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A chamada "cessão de uso" das terras devolutas
integrantes dos "distritos florestais" teve seu regramento
traçado em regulamentos próprios, conforme se vê às f.
19/39. 

Diante desse quadro, a Planta 7 Empreendimentos
Econômicos Ltda., no ano de 1980, aderiu ao programa
e firmou, com a Ruralminas, diversos contratos de arren-
damento de terras devolutas, com prazo de 23 anos, os
quais foram enumerados na peça inicial (f. 05/07) e não
foram questionados diretamente pela apelante. 

No mais, embora os referidos contratos não te-
nham sido juntados em sua integralidade, pode-se veri-
ficar que constituem típicos contratos administrativos,
caracterizando o instituto da concessão de uso propria-
mente dita, através de arrendamento rural, sujeitando-
se, assim, ao regime jurídico de Direito Público, espe-
cialmente à supremacia do interesse público. 

Os contratos administrativos são marcados pela
presença da Administração em um dos pólos da relação
e pela busca de satisfação do interesse público de forma
imediata, sendo que tais características são nitidamente
notadas no presente caso. 

Não se aplicam à espécie as alegadas normas do
Estatuto da Terra e do Decreto 59.566/66, que o regu-
lamenta, porque tratam de relações de caráter privado,
firmadas entre particulares, em que impera o regime jurí-
dico de Direito Privado. 

Aliás, em caso semelhante, esta egrégia 4ª
Câmara Cível já decidiu: 

Administrativo. Ocupação de terras devolutas. Programa de
distritos florestais. Concessão de uso de bem público me-
diante arrendamento. Contrato administrativo submetido às
regras de direito público. Implemento do termo. Notificação
prévia para a retomada do bem. Desnecessidade.
Inaplicabilidade, ao caso, do Estatuto da Terra. Prevalência
do interesse público sobre o particular. (TJMG, Apelação
Cível 1.0024.04.445632-5/001, Relator Desembargador
Audebert Delage, DJ de 19.01.2006). 

Assim, todas as alegações de existência de vícios
nos contratos, por não atenderem aos princípios do
Decreto 59.566/66 e do Estatuto da Terra, ficam afas-
tadas. 

Em relação à afirmação de que as terras objeto do
contrato lhe pertenciam, chega a ser curiosa, porque,
mesmo entendendo ser proprietária, a Planta 7 Empre-
endimentos Econômicos Ltda. aderiu a um contrato
oneroso, de "cessão de uso" de um bem público, com
duração de 23 anos, tendo quitado quase a totalidade
das parcelas do arrendamento. 

No mais, vale registrar que não há prova da ale-
gada propriedade e que, em se tratando de terras devo-
lutas, não é cabível aquisição por usucapião. 

Quanto à rescisão dos contratos, observo que às f.
54/67 foi juntada cópia do procedimento de notificação
judicial promovido pelo apelado, a fim de informar a

apelante do desinteresse do Estado pela renovação dos
pactos (073/80, 076/80, 077/80, 067/80-E, 068/80-
E, 074, 075/80, 069/80-E, 070/80-E, 072/80-E e
071/80-E), que já haviam atingido os termos finais.
Assim, inexistindo vontade da Administração Pública de
prorrogar o contrato que possibilitou a utilização do bem
público pela apelante, não resta alternativa senão a
desocupação das terras. 

Vale destacar, também, o disposto no título I, item
1.4, do Regulamento de Transferência do Uso da Terra
Devoluta de Propriedade do Estado de Minas Gerais (f.
25), que, após sua publicação, passou a integrar os ter-
mos do contrato: 

Findo o arrendamento, a arrendatária, que se responsabiliza
pela guarda dos terrenos durante o prazo contratual,
devolverá ao Estado, através da Ruralminas, livres e desem-
baraçados, os terrenos arrendados, não tendo direito à in-
denização por benfeitorias ou construções que, porventura,
existirem nos terrenos, as quais poderão ser pela empresa
retiradas. Não sendo exercida essa opção, dentro de seis
meses, elas incorporarão automaticamente ao patrimônio do
Estado. 

À vista da regra acima, que regulamenta os con-
tratos contidos no "Programa de Distritos Florestais", não
há como falar em direito de retenção ou indenização por
benfeitorias ou construções edificadas no imóvel. 

Também não se pode alegar enriquecimento ilícito
por parte do apelado, porque a apelante certamente
logrou bons frutos com a exploração do bem público
durante prazo tão longo e já tinha ciência da inexistên-
cia de possibilidade de indenização pelas benfeitorias. 

Com tais apontamentos, nego provimento ao
recurso. 

Custas, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e ALMEIDA MELO. 

Súmula - NÃO CONHECERAM DO AGRAVO RETIDO
NÃO CONHECERAM DE UMA PRELIMINAR, REJEITARAM
OUTRA E NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

. . .

Conflito negativo de competência - 
Prevenção - Desistência do pedido - 

Conexão de causas

Ementa: Conflito negativo de competência. Prevenção.
Desistência. Conexão de causas. Pedido.

- Autoriza-se a distribuição por dependência, decorrente
da prevenção, sempre que houver desistência do pedido
e repetição do mesmo em nova ação, como forma de
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preservar o juiz natural e evitar a burla na distribuição
dirigida de processos.

CCOONNFFLLIITTOO NNEEGGAATTIIVVOO DDEE CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA NN°° 11..00000000..
0077..446633118855-44//000000 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - SSuussccii-
ttaannttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 2233ªª VVaarraa CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - SSuusscciittaaddoo:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 2222ªª VVaarraa
CCíívveell ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS..
OOTTÁÁVVIIOO PPOORRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONHECER DO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA PARA DECLARAR COMPETENTE O
JUÍZO SUSCITANTE.

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2008. - Otávio
Portes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. OTÁVIO PORTES - Trata-se de conflito nega-
tivo de competência suscitado nos termos do art. 122 do
CPC, em que figuram, como suscitante, o Juízo da 23ª
Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte e, como sus-
citado, o Juízo da 22ª Vara Cível também da Comarca
de Belo Horizonte.

Pelo que se infere dos documentos constantes
destes autos, a Ação de Execução nº 0024.06.273.601-
2 e os respectivos Embargos do Devedor nº 0024.07.
481.366-1 foram distribuídos ao ora suscitado; no
primeiro caso, por livre sorteio, em 24.11.2006, e, no
segundo, por dependência, em 26.03.2007.

Todavia, pelo despacho de f. 15, o Juízo suscitado,
após verificar que existia prevenção em razão do trâmite
de ação ordinária de revisão de cláusulas contratuais pe-
rante a 23ª Vara Cível, cuja distribuição se deu em 29.08.
2006, determinou o encaminhamento daquelas ações
(execução e embargos do devedor) ao Juízo suscitante.

Contra a mencionada remessa, a 23ª Vara Cível
suscitou o conflito negativo de competência, argüindo
que ‘a ação ordinária que tramita nesta Vara foi dis-
tribuída em 28.08.2006, com despacho inicial em
05.09.2006, determinando a emenda da inicial que
nem sequer recebeu despacho determinando a citação,
pois, antes disso, houve a respectiva sentença em
09.04.2007, que homologou a desistência’, e, portanto,
‘quando da remessa dos autos para este Juízo em
11.06.2007, a ação ordinária de revisão já estava sen-
tenciada e extinta, com decisão transitada em julgado,
devendo, pois, ser aplicada a Súmula 235 do STJ’.

Sendo esse o breve relato, decido.

Feita essa consideração inicial, após examinar o
caso dos autos, tenho que a competência para o trâmite
das ações é, de fato, do Juízo suscitante.

Dispõe o art. 253 do CPC, com a nova redação
dada pela Lei 10.358/01, a distribuição por dependên-
cia de ações, nos seguintes casos:

Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer
natureza:
I - quando se relacionarem, por conexão ou continência,
com outra já ajuizada;
II - quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado,
mesmo que em litisconsórcio com outros autores.

O dispositivo supracitado determina a distribuição
por dependência de causas de qualquer natureza em
dois casos: primeiramente, se houver conexão ou con-
tinência entre elas, caso em que se pressupõe que ambas
estejam em trâmite, pendentes de julgamento; em segun-
do lugar, em caso de reiteração de ação, se a parte já
requereu a desistência de ação idêntica em outro juízo.

Com efeito, a Lei 10.358/2001, ao alterar a reda-
ção do art. 253, II, do CPC, introduziu mais uma possi-
bilidade de distribuição por dependência, ao criar a figu-
ra da prevenção por ações congruentes.

Por essa regra, sempre que houver desistência de
ação anterior e repetição do pedido em ação nova,
tornar-se-á prevento o juízo que primeiro conheceu da
demanda.

Tal reforma teve o intuito de preservar o juiz natu-
ral, dificultando, assim, as constantes manobras dos
advogados, que, usando de artifícios aparentemente
legais, conseguiam promover a distribuição dirigida de
seus processos.

Vê-se que o caso em tela se enquadra na situação
do artigo mencionado.

Observa-se que a identidade das ações consiste
em questão incontroversa nos autos. No mesmo sentido,
obviamente, verifica-se a congruência entre as causas de
pedir remota, tanto na ação de revisão, como na exe-
cução e nos respectivos embargos, já que a causa de
pedir remota se consubstancia em relação contratual.

E, tendo a primitiva ação revisional sido extinta,
sem julgamento do mérito, em razão da homologação
do pedido de desistência feito pelo autor, deveria ocorrer
distribuição por dependência da nova ação de embargos
do devedor.

Sendo assim, comprovada a reiteração de deman-
da em que houve desistência, deve-se reconhecer a pre-
venção do juízo que dela primeiro conheceu, como
forma de assegurar a finalidade da alteração do CPC,
para evitar eventual burla na distribuição e resguardar o
juiz natural.

Dessa feita, pedindo vênia ao entendimento do
Juízo da 23ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte,
entendo configurada a hipótese da distribuição por
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dependência do art. 253, inciso II, do CPC; e, assim,
correta a decisão do ora suscitado, que, reconhecendo a
prevenção com relação à ação revisional extinta pela
desistência, determinou a remessa dos feitos àquela.

Por essas considerações, conheço do presente con-
flito para declarar competente o Juízo da 23ª Vara Cível
de Belo Horizonte, devendo no mesmo permanecer os
Autos de nos 0024.06.273.601-2 e 0024.07.481.366-1.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e BATISTA DE ABREU.

Súmula - CONHECERAM DO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITANTE.

. . .

dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de junho de 2008. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral pelo apelado a Dr.ª
Cristina Andrade Melo. 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
1. A comercialização do produto derivado de leite

com adição de soro de leite (leite modificado). 
A Lei Estadual nº 14.789/2003 prescreve, na parte

útil ao julgamento, que: 

Art. 1º. Fica proibida a comercialização de produto derivado
de leite com adição de soro de leite sob a denominação de
'leite modificado'. 
Art. 2º. O produto derivado de leite com adição de soro de
leite cuja embalagem se assemelhe à do leite tipo UHT
(longa vida) deverá ser exposto no estabelecimento comer-
cial em local distinto do destinado a este último [...]. 

Sob a ótica da associação-autora, o Estado de
Minas Gerais não dispõe de competência constitucional
para disciplinar a forma de comercialização do produto
derivado de leite com a adição de soro de leite. 

Não lhe assiste razão, data venia. 
Com efeito, no que concerne ao exercício da com-

petência concorrente, extrai-se da Constituição Federal: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre: [...]
V - produção e consumo; [...]
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, históri-
co, turístico e paisagístico; [...] 
§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a
suas peculiaridades. 
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais sus-
pende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

Consoante se observa, se o ato normativo estadual
abrange produção, consumo, proteção e defesa do con-
sumidor, vale-se o Estado de sua competência legislativa
suplementar em face da legislação de caráter geral ori-
unda da União. 

Nesse sentido, a doutrina adverte que: 

A divisão de tarefas está contemplada nos parágrafos do
art. 24, de onde se extrai que cabe à União editar normas
gerais - i.é, normas não-exaustivas, leis-quadro, princípios
amplos, que traçam um plano, sem descer a pormenores. Os

Produto alimentício - Leite modificado - 
Derivado de leite com adição de soro de leite -

Comercialização - Restrição - Segregação 
do produto - Lei Estadual nº 14.789/2003 -

Constitucionalidade - Normas federais 
posteriores similares - 

Art. 24 da Constituição Federal

Ementa: Administrativo e constitucional. Lei Estadual nº
14.789/2003. Restrições à comercialização de produto
derivado de leite com adição de soro de leite (leite mo-
dificado). Segregação do produto. Constitucionalidade.
Art. 24, CF. Instruções normativas federais posteriores
similares à lei estadual.

- É constitucional a Lei Estadual nº 14.789/2003, que
estabelece restrições à comercialização do produto
derivado de leite com adição de soro de leite - denomi-
nado leite modificado - porquanto há lacuna nas normas
gerais federais e a intenção do legislador foi a de preser-
var os interesses do consumidor, especialmente no mo-
mento da aquisição do produto em estabelecimentos
comerciais. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0055..669988115533-33//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: AAbbiiaa - AAssssoocciiaaççããoo
BBrraassiilleeiirraa ddee IInnddúússttrriiaass ddee AAlliimmeennttaaççããoo - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO VVIILLAASS BBOOAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata


